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O discurso oficial e particularmente seus produtores tecnológicos estimulam a competitividade e assim pretendem contribuir para o crescimento econômico da sociedade. A competitividade é erigida em valor supremo da sociedade, como se fosse uma lei de natureza imanente da espécie humana.
A ideologia da competição e da produtividade faz parte de uma visão de mundo dominada pela corrida atrás da acumulação e do enriquecimento ilimitados, nem sempre por meios civilizados e legítimos.

Por outro lado, pesquisa e desenvolvimento constituem elementos imprescindíveis do processo de produção, mas não podemos ignorar que a maior parte dos recursos alocados à ciência e tecnologia acaba canalizada para projetos militares de uso questionável, tais como armas de destruição em massa; a exploração do espaço sideral (com que resultados a não ser estimular a aviação militar) e o desenvolvimento de reatores nucleares cuja obsolescência prevista em 40-50 anos, deixa o legado horroroso de como dispor dos resíduos radioativos, para as próximas gerações.

Não pretendemos argumentar contra a necessidade de P&D nas sociedades contemporâneas, mas na condição que sejam prioritariamente orientados para as demandas sociais das massas carentes em saúde, educação, saneamento básico, moradias decentes, transporte coletivo, segurança pública e alimentação adequada, todos ambientalmente seguros, socialmente benéficos e eticamente aceitáveis.
Subjacentes a esses requisitos estão as eternas indagações: ciência e tecnologia – para quem? para quê e a que custo?

A quem caberia a responsabilidade de planejar, orientar, estabelecer as prioridades e fiscalizar a aplicação das verbas orçamentárias?

O discurso oficial privilegia o papel do “mercado” – as grandes empresas industriais, bancos e serviços, das agências e repartições burocráticas do governo, das universidades e de grupos corporativistas de cientistas e tecnólogos. A sociedade civil organizada, através de suas ONGs, OSCIPs, movimentos sociais, associações e sindicatos – não é considerada interlocutora qualificada para participar das deliberações e decisões sobre a política de C+T ou na definição de prioridades de alocação de verbas orçamentárias.

Ora, são exatamente esses atores sociais que representam a maioria da sociedade e que mais sofrem os impactos ambientais, sociais e econômicos das decisões tomadas nas esferas executiva e legislativa em regimes democráticos representativos, sob a pressão dos tecnocratas e dos homens de negócios.
Resumindo, decisões científicas e tecnologias não são ética ou politicamente neutras porque seus atores não podem despir-se de suas posições, interesses e valores sociais.

Em cada etapa da evolução histórica e social, as tecnologias utilizadas refletem as contradições e os conflitos entre o poder econômico e sua tendência à concentração de riquezas, poder e informação e as aspirações coletivas por participação democrática, autonomia cultural e autogestão política. Por isso, a sociedade civil tem o dever e o direito de exercer o controle sobre os projetos de inovação tecnologias que não podem ficar ao critério exclusivo de cientistas, tecnocratas, empresários e políticos.

Os mega-projetos, cada vez maiores e de custos mais elevados, apesar de ampla divulgação sobre os supostos benefícios desses projetos, os estudos se concentram apenas na hipotética lucratividade dos investimentos, a condição que haja subsídios do tesouro público, em nome do progresso de C+T.

Embora instituída por Lei, a avaliação ex-ante, ou o EIA/RIMA sobre os possíveis efeitos na saúde, no meio ambiente e na qualidade de vida da população é geralmente contornada ou burlada. Menos ainda avaliações críticas ex-post quando os projetos estiverem concluídos chegam ao conhecimento do público que ultimamente paga a conta.
Alguns exemplos ilustram nosso ponto de vista. O projeto Concord – avião supersônico financiado pelos governos francês e britânico redundou em fracasso, técnico e financeiro. Os projetos da NASA – a indústria espacial norte-americana (custo de mais de US$ 100 bi) e em escala menor, o brasileiro, contabilizando três fracassos, teriam contribuído para a melhoria da qualidade de vida da população mais pobre do globo?

Novas tecnologias inundaram os mercados a partir da segunda metade do século XX, a começar com a aviação a jato, a Revolução Verde, a introdução da microeletrônica, a biotecnologia e a engenharia genética, o genoma e as células-tronco e, de maior impacto, a energia nuclear.

Ao contrário do discurso oficial sustentado pela maioria dos cientistas, não há uma correlação positiva entre os avanços nas pesquisas científicas e tecnológicas e a posição de um dado país em termos de indicadores de desenvolvimento humano, social e ambiental.
A opinião pública está sendo alimentada com o mito do “efeito de filtração” (trickle-down effect), de quanto mais pesquisa, melhor para a prosperidade econômica e o bem-estar social.

Quem são os principais grupos sociais que pressionam por aumento das verbas de C+T? As grandes empresas que enxergam a possibilidade de lucros na introdução de novos bens e serviços; a cúpula das forças armadas que sonha com sua hegemonia militar mesmo que fosse regional apenas, e as corporações científicas e tecnológicas com eles identificadas.
A construção do túnel submarino debaixo do Canal de La Mancha, além de ultrapassar o custo orçado, continua a produzir déficit anualmente. Recentemente, as duas grandes construtoras monopolistas de aviões gigantes, a Boeing e a Airbus, lançaram-se numa corrida competitiva, construindo aparelhos com capacidade de mais de 500 a 800 passageiros, sem preocupar-se com a necessária adaptação da infra-estrutura nos aeroportos. A queda das torres do World Trade Center, em New York, não desanimou a Malásia, o Bahrein e mais recentemente, a cidade de Shanghai de projetar edifícios com até 1000m de altura. Túneis subterrâneos nas montanhas, gasodutos de milhares de quilômetros de extensão constituem outros exemplos de mega-projetos, lançados sem os devidos estudos de impactos ex-ante e sem lembrar e extrair as lições de desastres causados, há alguns anos em Bhopal, Índia, Sevezzo, Itália e o petroleiro da Exxon, no Alaska.
As supostas vantagens e os ganhos decorrentes de inovações tecnológicas – a redução de custos de energia, de materiais, de mão-de-obra e a melhoria da qualidade de vida, cujo balanço deveria indicar maior eficácia, produtividade e de lucros nunca estão sendo avaliados seriamente, especialmente nos megaprojetos espaciais e militares, nos quais os custos reais não constituem critérios decisivos nas políticas públicas de conceder subsídios em função da pressão de lobbies e grupos de interesse.

Um caso interessante a ser estudado é o do “chip” cuja utilização nos proc<essos produtivos iria facilitar a vida, baratear a energia, tornar os equipamentos mais leves e baratos e proporcionaria acesso ilimitado a informações.
Até os tão elogiados impactos na higiene e saúde dos trabalhadores não se sustentam à luz da manipulação de materiais tóxicos cujos efeitos são levados até ao ambiente caseiro.
Observações semelhantes podem ser feitas com referência aos impactos na saúde dos trabalhadores nos estabelecimentos de energia nuclear cuja desativação e conseqüente disposição dos resíduos radioativos permanecem problemas até hoje insolúveis e de custos adicionais não contabilizados no preço da energia.
O período de crescimento econômico de pós-guerra viu o surto, além das inovações tecnológicas, de uma onda de megapojetos propostos por construtoras e empreiteiras a serem financiadas no sistema PPP – parceria pública e privada.
A multiplicação de aeroportos, a ampliação de portos marítimos para acolher navios com calado de até 500.000 toneladas, pontes, túneis submarinos, estradas e rodo anéis, linhas de metrô e edifícios gigantescos de até 1000m de altura, são apresentados como emblemas do progresso técnico e da capacidade de realização empresarial.

Praticamente todos esses projetos tem uma característica em comum: os custos reais ultrapassam em muito o orçamento inicial, porque o poder público e a sociedade não têm como fiscalizar a execução de fato de sua realização.
Outra vertente dessa megalomania construtivista é representada pelos projetos espaciais da NASA norte-americana, dos russos e, mais recentemente, dos chineses, todos supostamente para explorar os últimos segredos da origem do universo e da vida.

Na realidade, esses e outros países servem-se da tecnologia espacial para lançar satélites de observação com fins militares e testar seus veículos lançadores para cargas mais letais. Além de sigilosidade que envolve esses projetos militares existe uma total falta de transparência e controle sobre os gastos incorridos, invariavelmente superiores aos inicialmente orçados.

Muitos projetos, nacionais e internacionais, públicos ou privados, revelam-se superdimensionados e, portanto não conseguem alcançar os resultados que garantissem o retorno sobre os investimentos. Um caso emblemático é representado pelo Eurotúnel ligando a França à Inglaterra, de baixo do Canal de La Mancha. Longe de demonstrar sua rentabilidade, a linha férrea que devia induzir também o desenvolvimento regional dos dois lados, mostrou ser deficitária nos primeiros anos de seu funcionamento, exigindo pesados subsídios dos cofres públicos para assegurar a continuidade de seu funcionamento.

Em quase todos os mega-projetos ocorrem custos financeiros “encobertos” que oneram o orçamento público e assim, representam custos/oportunidade pesados pela perda de recursos que seriam mais úteis e produtivos em setores de investimentos sociais.

As decisões sobre áreas prioritárias de investimentos públicos, particularmente nos mega-projetos, não obedecem a critérios de racionalidade técnica e econômica apenas, mas são protegidos pela sigilosidade relacionada à segurança nacional, totalmente fora do controle da sociedade civil. O acidente recente na base de lançamento de Alcântara é sintomático a respeito: apesar de 21 vítimas e dezenas de milhões de dólares desperdiçados, nenhuma explicação satisfatória foi apresentada à sociedade brasileira, até meados de 2006.

Acena-se freqüentemente com as oportunidades de desenvolvimento regional em conseqüência da localização de mega-projetos ou de implantação de novas tecnologias, como é o caso da nanotecnologia, cuja pesquisa e desenvolvimento estão concentrados em algumas universidades e instituições de tecnologia de ponta.

Os pesquisadores e seus porta-vozes afirmam as supostas vantagens da nova tecnologia em escala nano (1 bilionésimo de metro) que resultaria em economia de matérias-primas, energia, espaço e, sobretudo, força de trabalho, o que, além de reduzir custos de produção, aumentaria os lucros. Será que mais lucros para uma parcela da população significam também mais bem-estar para a coletividade? Obviamente, a resposta está na forma de distribuição dos ganhos e, segundo todos os estudos das agências nacionais e internacionais, cresce o fosso entre ganhadores (minoria) e perdedores (maioria).
Mas, além da contabilidade monetária há de se considerar as questões ambientais e os impactos sociais, na saúde, educação e emprego que raramente são contabilizados, equacionados e distribuídos. Em conseqüência, aumenta o saldo deficitário da população, agravado pela falta de avaliação dos riscos, de “accountability” (responsabilidade) das elites, e do déficit geral em práticas democráticas em nossa sociedade.

O regime de democracia parlamentar não constitui um obstáculo para as práticas de maximização dos lucros. A maioria dos “representantes” do povo no Congresso Nacional acaba sendo cooptada pelas grandes corporações que financiam suas campanhas eleitorais, esperando a contrapartida posteriormente.
A participação através de Conselhos de Cidadãos, audiências públicas e contratação de equipes técnicas independentes para a avaliação ex-ante, ex-durante e ex-post dos projetos, sejam elas de mega ou nano escala teria como orientação mínima:

· a total transparência em todas as fases do projeto, com consultas periódicas das populações atingidas;
· as especificações técnicas e econômicas dos resultados  esperados, para permitir o acompanhamento pela opinião pública;

· a criação, por Lei, de um regime regulatório, a fim de identificar, antecipar e possivelmente eliminar os riscos à saúde e ao bem-estar da população.

O superdimencionamento se manifesta não somente em projetos isolados, mas também em nível setorial em seqüência ao lançamento de novas tecnologias. Nos EUA existem atualmente 1444 empresas de biotecnologia das quais 56% não têm produtos para vender no mercado. Segundo estimativas de cientistas, as perdas acumuladas se elevam a US$ 6,4 bilhões por ano. Com o domínio de tecnologia, mas sem produtos adequados para oferecer ao mercado, as empresas que não conseguem subsídios estão fechando as portas e demitindo seus técnicos e pesquisadores. A situação repete a experiência da bolha de informática, de uma década atrás. Embora possuam o domínio da tecnologia, os cientistas parecem ignorar a dinâmica básica do ambiente comercial.

A criação de conselhos populares e de movimentos sociais par disseminar idéias e práticas da democracia participativa parece o caminho mais efetivo para discutir e decidir sobre novas tecnologias, inclusive a nanotecnologia.
Como na introdução de outras tecnologias de ponta, também a nanotecnologia está sendo guiada pela busca de lucros das empresas privadas, subsidiadas em seus projetos pelo poder público, sem que houvesse a adoção do princípio de precaução e de medidas de avaliação permanente dos impactos da nova tecnologia na saúde e nas condições de trabalho dentro dos estabelecimentos que operam com substâncias tóxicas, disseminadas pelos trabalhadores, em seus lares e na comunidade.

Por isso, cientistas, tecnólogos e ativistas de movimentos sociais preocupados com o futuro de seu labor e o bem-estar da sociedade devem ser os primeiros a engajar-se na mobilização e conscientização de todos os atores sociais na defesa da vida e da avaliação sistemática e permanente das inovações tecnológicas.

São Paulo, agosto de 2006.

* Outros textos do autor estão disponíveis na coluna IDENTIDADE em www.abdl.org.br
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